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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo analisar o contrato de agência por meio
dos seus elementos caracterizadores, que estão presentes no art. 710 do CC/2002.
Desse modo, analisar-se-ão, em um primeiro momento, os elementos de cunho
subjetivo, ou seja, os que se referem aos sujeitos de direito figurantes do contrato; a
estrutura da relação jurídica, examinando também a natureza jurídica dos atos
praticados pelo agente. Após, proceder-se-á o estudo dos elementos de cunho objetivo,
sendo esses inerentes ao contrato de agência e estando vinculados ao modo como
deverá ser desenvolvida a relação contratual a fim de que possam ambos os
contratantes alcançar o adimplemento satisfatório.
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Abstract: This paper aims to analyze the agency contract by means if its characterizing
components which are included in Article 710 of the Civil Code of Brazil. The initial
analysis was focused on subjective elements, i.e. those which refer to the legal
individuals appearing in the contract, the structure of the juridical relationship, as well as
the analysis of the nature of the acts performed by the agent. Following, an analysis of
the objective elements was made. These are inherent to the agency contract and are
connected to the way the contractual relationship is established in order to reach a
satisfactory performance for de contracting parties involved.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa examinar o contrato de agência sob o enfoque dos seus
elementos caracterizadores, assim como analisar a sua dogmática em vista da regulação
prescrita no Código Civil (LGL\2002\400).

A fim de atingir esse escopo, será necessário tomar por base o art. 710 do CC/2002
(LGL\2002\400). Nele se encontrarão os elementos caracterizadores os quais, num
esforço de delimitação analítica, serão classificados de subjetivos e objetivos para,
assim, indicar mais detalhadamente na primeira parte, aqueles que concernem à pessoa
dos contratantes e aos seus deveres, e, na segunda parte, os atinentes às circunstâncias
objetivas inerentes a esse tipo contratual.

Não será preciso demora em marcar o interesse pelo estudo do contrato de agência,
acentuado por sua tipificação no Código Civil (LGL\2002\400) de 2002. Basta lembrar a
importância prática dessa figura, pois é um contrato desenvolvido para que possa um
determinado empresário ou uma determinada empresa, por meio do agente, alcançar
novos mercados, desenvolver os existentes, e fomentar o crescimento de sua atividade,
sem, com isso, submeter-se aos encargos e riscos de ter de atuar com empregados.
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Não sem motivo, seu estudo revela-se imprescindível, por conta das eventuais confusões
entre esse tipo contratual e outros que lhes são afins, razão pela qual, embora
introdutoriamente, caiba uma palavra acerca das distinções conceituais.

A primeira distinção há de ser traçada entre o contrato de agência e o de distribuição, na
medida em que a parte final do art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400) preceitua: "(...)
quando o agente tiver à sua disposição a coisa a ser negociada", o contrato será
designado de distribuição.

Em verdade, o legislador pátrio deveria ter feito uma melhor análise do conceito de
contrato de distribuição visto ser este um conceito geral que contempla duas espécies:
os contratos de distribuição direta e os de distribuição indireta.1

O contrato de distribuição direta ocorre quando a coisa fabricada pelo distribuidor é
transferida ao cliente de modo direto. Não há a atividade de um intermediador. O objeto
é transferido da empresa diretamente ao cliente. Em contrapartida, no contrato de
distribuição indireta isso não acontece, porque há divisão do trabalho quanto à entrega
da coisa ao cliente. A empresa confecciona o bem, mas a atividade de captação de
clientela e comercialização é realizada por outra empresa. Concebidos desse modo e nele
inscritos encontram-se os contratos de concessão comercial e franquia.

Assim, cumpre desmistificar a falsa idéia segundo a qual o Código Civil (LGL\2002\400)
tenha tipificado de modo geral o contrato de distribuição. Em verdade, reconheceu uma
possibilidade já amiúde nos contratos de agência. Incumbe-se ao agente o dever jurídico
acessório de vir a ter de guardar e entregar o bem ao cliente para que venha a ser
adimplido o contrato pelo agenciado.2Há outorga de poderes para que o agente, estando
na posse da coisa a ser transmitida, realize, à conta e em nome do agenciado, o
adimplemento do contrato.

Portanto, mesmo que o agente tenha à sua disposição o bem a ser entregue ao cliente, o
contrato de agência faz-se presente. Passará, desse modo, a existir, como enfatiza Paula
Forgioni, o contrato de agência-distribuição.3

Porém, não apenas o contrato de distribuição é alvo passível de conflito no meio jurídico.
Com efeito, o contrato de agência é, por vezes, também confundido com o de mandato,
pois ambos pertencem à categoria dos contratos de gestão de interesses alheios.
Portanto, nos dois casos, tanto o agente como o mandatário atuam por conta de outrem
e no interesse de outrem. Não obstante, é indevida a confusão: tem-se averbado que o
contrato de agência distingue-se do contrato de mandato, pelo fato de o agente só
praticar atos materiais, enquanto ao mandatário cumpre apenas executar atos jurídicos
lato sensu. Mas esse critério, embora não seja equivocado, também não é absoluto.

Como bem chamou a atenção Pontes de Miranda,4o agente, em regra, realiza atos não
jurídicos, enquanto o mandatário, em regra, pratica atos jurídicos lato sensu. Desse
modo, o agente pode vir a praticar atos jurídicos lato sensu, e.g., quando, no caso do
parágrafo único do art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400), forem-lhe outorgados poderes
a fim de concluir contrato em nome do agenciado, bem como os atos que praticar
puderem vir a dar causa à existência do contato social. Já o mandatário pode vir a
efetivar fato jurídico stricto sensu, ou atos-fatos jurídicos, ou até mesmo fatos
não-jurídicos, em cumprimento à ordem de quem manda, e.g., tomar a posse ou
abandonar a posse de um imóvel para o mandante.5Além do mais, o contrato de
mandato distingue-se do contrato de agência pelo fato de que, ao cumprir o mandatário
o seu dever principal, o contrato acaba por se exaurir. Situação análoga não acontece
com o de agência, pois a promoção de negócios é infinita, ou seja, não se extingue o
contrato pelo êxito no cumprimento de seu dever principal.6

Também não se confunde o contrato de agência com o de representação, em que pese
os traços de similitude entre ambos. Mesmo havendo parecença, são distintos, sendo
errôneo afirmar não haver diferença entre eles.7Em se tratando do critério da distinção,
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não se pode afirmar, como o fez Rubens Edmundo Requião,8que o contrato de
representação discrepa do contrato de agência porque o representante comercial
intermedeia negócios mercantis e o agente não o faz. Tal distinção não é cabível por ter
sido unificado o direito obrigacional com a entrada em vigor do Código Civil
(LGL\2002\400) de 2002.9

O equívoco no direito brasileiro deve-se principalmente ao nomen juris, empregado na
Lei 4.886/65, a qual, mesmo tendo por título Lei do Representante Comercial, em
verdade, trata de regular o contrato de agência conforme se depreende do seu art. 1.o.
Esse equívoco no texto legal levou não só a doutrina, como também a jurisprudência a
afirmar que são sinônimos.10Mas esse argumento não procede: não é por ter sido
atribuído à Lei 4.886/65 o nome de Lei do Representante Comercial que o contrato
tipificado no seu art. 1.opassou a ser o de representação, e não de agência, pois tanto o
nome da lei como o de um contrato não são o que lhe caracterizam,11mas, sim, os seus
elementos.

O primeiro passo é ter em mente que não se pode confundir o instituto da
representação, negócio jurídico unilateral receptício e abstrato, com o contrato de
representação, espécie de negócio jurídico bilateral. Ademais, o dever jurídico principal
do representante é o de concluir negócios em nome e por conta do representante. Em
outros termos: além de promover a conclusão de negócios, tem por dever jurídico
principal concluir negócios. Já o agente, ao contrário, tem por dever jurídico principal
tão-somente promover a conclusão de negócios para o agenciado. Não vai além disso.
Mesmo que lhe tenha sido outorgado poder para concluir contrato em nome e por conta
do agenciado, a conclusão de contrato não é dever principal.12

Do mesmo modo, não são idênticos os contratos de agência e de trabalho do viajante ou
do pracista, muito embora se deva reconhecer que, no direito brasileiro, pela existência
e eficácia da Lei 3.207/57, regulamentadora do contrato de trabalho dos viajantes e
pracistas, tornou-se difícil distinguir quando um contrato é de trabalho ou de agência.
Em ambos há mais semelhanças do que dessemelhanças. Somente a pesquisa rente aos
fatos permitirá ao intérprete saber qual espécie de contrato se está a analisar.

O viajante e o pracista são encarregados de, em uma determinada zona, por conta e
interesse do empregador, captar propostas ou convites à proposta de clientes para
remetê-las ao empregador, ou, então, concluir contrato.13Portanto, têm por dever
jurídico de promover a conclusão de negócios ou concluir negócios, elementos que
também identificam o contrato de agência.14

Os elementos que permitirão ao intérprete constatar a existência do contrato de trabalho
ou de agência serão o da subordinação e o do risco econômico da atividade.

Quanto à subordinação, o empregado viajante ou pracista terá de cumprir jornada de
trabalho; obedecer a métodos de venda estabelecidos pela empresa; cumprir o itinerário
de visitas predeterminadas a clientes; realizar reuniões periodicamente. Em
contraposição, o agente não está vinculado ao cumprimento desses deveres.15

É importante ressaltar, contudo, não ser suficiente que ocorram, de modo esporádico,
essas situações fáticas para virem a configurar o contrato de trabalho, mas sejam elas
habituais.16

Concernente ao risco da atividade, quem o assume é o empregador. O empregado não
corre o risco de o empregador, em não concluindo o contrato, não vir a ter direito à
remuneração. O empregado, mesmo estipulado em contrato o direito à comissão quanto
aos negócios concluídos pelo empregador com os clientes que o primeiro angariou,
conforme prescreve o art. 2.oda Lei 3.207/57, não pode ficar sem o direito ao salário
mínimo estabelecido no art. 7.o, IV, da CF/88 (LGL\1988\3), ou, por exemplo, em face
de dissídio coletivo, o salário mínimo da categoria para a região abrangida. Por sua vez,
o agente não tem direito ao salário, apenas à comissão fixa. Ele está vinculado
diretamente ao risco da atividade junto com o agenciado.17
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Igualmente, o contrato de comissão distingue-se do contrato de agência em razão de, no
último, o agente atuar à conta e no interesse do agenciado. No de comissão, o
comissário atua à conta do comitente, mas em nome próprio, conforme o art. 693 do
CC/2002 (LGL\2002\400). No contrato de agência, o agente tem de promover a
conclusão de negócios entre o agenciado e o cliente. No de comissão, ao contrário, o
comissário deve concluir negócios em nome próprio e conforme as instruções do
comitente.

Uma vez distinta a finalidade, é preciso atentar-se ao conseqüente discernimento entre o
contrato de agência e o de corretagem, porque neste o objetivo centra-se em preparar a
conclusão do contrato e declarar se ocorreu a conclusão do negócio jurídico entre o
interessado e o terceiro.

Contudo, o ponto mais visível de distinção entre ambos consiste no fato de o contrato de
agência ter como elemento a estabilidade, enquanto o de corretagem, a ocasionalidade.
18Porém, basta o corretor ter cumprido o seu dever, qual seja, o de preparar a conclusão
de um contrato e declará-lo concluído, para que o contrato de corretagem se extinga.

A relação de agência diferencia-se daquela da mediação por ser a última, no direito
brasileiro, um contrato atípico, e, desse modo, distinguindo-se do contrato de agência,
entre outros fatores,19por o mediador atuar com imparcialidade, contrapondo-se, pois,
ao agente que exerce seus atos com parcialidade a favor do agenciado.

O contrato de agência também não se confunde com o de concessão. O segundo
pertence à categoria dos contratos de distribuição indireta. No direito brasileiro, o de
concessão é tipificado legalmente, mas apenas quanto à revenda de veículos
automotores de via terrestre, por meio da Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. As
demais espécies, que fogem à aplicação dessa lei, são legalmente atípicas, embora
dotadas de tipicidade social.

O contrato de concessão gera ao concessionário, que age em nome e por conta própria,
o dever de comprar os bens fabricados pelo concedente para os revender aos
consumidores mediante o controle e a fiscalização do primeiro. Não é equivalente ao
contrato de agência, porque o agente atua à conta e no interesse do agenciado,
contrariamente ao modo de proceder do concessionário. Neste caso, o agente tem por
dever promover a conclusão de contrato, podendo, às vezes, concluí-lo, mas sempre no
interesse e à conta do agenciado. Ao concessionário não cabe esse dever. É sua
obrigação revender os bens que comprou do concedente. Além disso, tem o
concessionário de atender aos pré-requisitos estabelecidos pelo concedente, como o de
respeitar a política de propaganda e difusão da marca, a organização dos setores de
funcionamento e o atendimento ao cliente. O concedente, por isso, pode interferir na
atividade do concessionário, pois tem controle sobre este. Já o agente não sofre
intromissão do agenciado na organização de sua atividade.

Por fim, ressalte-se que, diferentemente do contrato de agência, o de franquia (
franchising), outra espécie de contrato pertencente ao gênero dos contratos de
distribuição indireta, possui tipificação no direito brasileiro pela Lei 8.955/94.

A franquia é um contrato no qual a interferência do franqueador é mais acentuada que
no de concessão. O franqueado necessita utilizar todos os métodos desenvolvidos pelo
franqueador, tendo o direito de se valer dos sinais e das marcas que identificam o
segundo.

Mas o elemento mais importante desse contrato é o fornecimento de know-how. O
franqueado recebe os conhecimentos desenvolvidos pelo franqueador para que venha a
confeccionar o bem com idêntica qualidade e sinais característicos aos da marca no
mercado. Diante do exposto, percebe-se a forma pela qual o contrato de agência
distingue-se do contrato de franquia, principalmente pelo fato de que a autonomia no
desenvolvimento dos seus atos pelo agenciado não ocorre no último. O agenciador não
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pode se imiscuir, como bem observado, na atividade desenvolvida pelo agente, o qual,
em regra, atua à conta e no interesse do agenciado.

Feitas essas distinções preliminares, cumpre voltar a atenção ao texto do art. 710 do
CC/2002 (LGL\2002\400), que oferece a noção de contrato de agência e fixa os direitos
e deveres advindos a ambos os contratantes quando da existência desse contrato.
1. Elementos subjetivos do contrato de agência

Neste item, analisar-se-ão os figurantes da relação contratual de agência, determinando
as figuras do agente e do agenciado, assim como delimitando a carga de direitos e
deveres que mais se destacam no desenvolver da relação contratual para ambas as
partes contratantes. Paralelo a isso, buscar-se-á compreender a natureza dos atos
praticados pelo agente.
1.1 A existência de "uma pessoa"

Quando o Código Civil (LGL\2002\400), no art. 710, alude à pessoa que desempenhará o
papel de agente, em momento algum esclarece qual espécie de pessoa pode ser sujeito
ativo ou passivo do contrato de agência. Desse modo, podem ser figurantes do contrato
de agência tanto a pessoa física, como a pessoa jurídica.20

Não se pode concordar com quem afirma21que somente pessoa física possa ser agente,
à luz do argumento segundo o qual não dispôs o Código Civil (LGL\2002\400), em seu
art. 710, como o fez o art. 1.oda Lei 4.886/65, ao estatuir que tanto pessoa física como
jurídica podem promover negócios à conta de outrem. A interpretação restritiva com
fundamento apenas na circunstância de o texto codificado não ter sido minucioso,
aludindo ao gênero (uma pessoa), mas não discriminando as espécies (pessoa física ou
jurídica), implica negar que a qualidade de ser pessoa é efeito de fato jurídico latosensu.
Tal efeito decorre ou pelo nascimento com vida, ou registro do ato constitutivo no órgão
competente.

Em verdade, o Código Civil (LGL\2002\400) qualifica os figurantes desse contrato. O
figurante que busca aumentar sua clientela, e por consectário o número de negócios
pelos atos de outrem, é chamado de proponente. Já aquele cujo dever contratual reside
em angariar terceiros, preparando a formação de negócios entre estes e o proponente,
assim como em manter a clientela deste, recebe a designação de agente. No presente
estudo, será empregado o termo agenciado em lugar de proponente.22

De uma maneira geral, o agente é um empresário, pois a regra consiste em exercer, de
modo organizado, a sua atividade como profissão. Contudo, é importante ressaltar que o
agente não há de ser profissional nem empresário: o Código Civil (LGL\2002\400) não
prescreve essa qualificação específica para alguém poder figurar como agente. E.g., é o
caso do agente sazonal, contratado para fomentar o aumento do número de contratos
de compra e venda de lubrificantes para colheitadeiras quando se está preparando a
colheita de arroz em determinada zona. Além disso, tem como profissão a atividade de
engenheiro agrônomo. Isso não o impedirá de ter direito à remuneração caso consiga
promover negócios.

O agente pode se tornar empresário se vier a se organizar e exercer os seus atos de
maneira específica e com cunho profissional,23consoante o art. 966, caput, do CC/2002
(LGL\2002\400).24

1.2 A obrigação de promover, à conta de outra, (...), a realização de certos negócios

Neste elemento do suporte fático, encontramos dois pontos importantíssimos para a
caracterização da relação contratual de agência: a) a obrigação de promover a realização
de certos negócios; e b) à conta de outra. Ambos os elementos dizem respeito ao
nascimento, desenvolvimento e adimplemento dos deveres principais de prestação a
cargo dos sujeitos contratantes. Por isso, parece conveniente, a princípio, investigar a
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concepção do contrato de agência como um processo.
1.2.1 A "obrigação de promover a realização de certos negócios" analisada sob o prisma
da relação contratual de agência como uma relação jurídica complexa

Com a entrada em vigor do Código Civil (LGL\2002\400), foi reconhecida na legislação
pátria a concepção, há muito desenvolvida pela doutrina, de ser a relação jurídica
contratual uma relação complexa e articulada como um processo polarizado pelo seu
adimplemento.25Admite-se que a relação não se esgota no vínculo gerador, entre os
figurantes, de direito subjetivo strictosensu, correlato a um dever jurídico, e à respectiva
pretensão correlata à obrigação.26

Esses são, sem dúvida, efeitos previstos na regra jurídica da espécie contratual criada.
Contudo, existem em torno deles, ditos primários da relação jurídica, outra gama de
efeitos jurídicos, os quais conferem um caráter complexo à relação jurídica, a saber: os
direitos secundários; os laterais - advindos da boa-fé objetiva -; os direitos potestativos
- nas suas espécies direitos formativos e direitos de exceção -, vinculados a um estado
de sujeição; os ônus; as faculdades; as ações.27Não obstante, muitos desses efeitos não
emergem de modo automático quando do surgimento dessa relação, podendo erigir no
seu transcorrer. Por conseguinte, é inadmissível estudar os contratos, e, neste
particular, o contrato de agência, considerando-se uma perspectiva estática, mas, sim,
fundamentando-se numa perspectiva dinâmica. Essas características tornam-se mais
visíveis ao se analisar um contrato de obrigação duradoura, a exemplo do contrato de
agência.

Por se tratar de um contrato de obrigação duradoura, e, dependendo o adimplemento
satisfatório da ação coordenada e cooperativa de ambos os figurantes, no contrato de
agência, a cooperação28e confiança29recíprocas adquirem uma intensidade elevada. E
não sem motivo, as condutas não-cooperativas ou violadoras da legítima confiança
podem importar, dependendo da gravidade, o que se constata observando as
circunstâncias do caso, possibilidade de vir a ser resilido o contrato.30Desse modo, cada
figurante terá de atuar, de modo intenso, considerando os legítimos interesses do outro,
em vista da causa (como função econômico-social) do negócio.

É evidente, pois, que o adimplemento, para ser satisfatório, somente ocorrerá se houver
cumprimento, além do dever principal e dos deveres secundários de prestação, dos
deveres laterais existentes que se manifestam pela incidência da boa-fé objetiva e pelos
usos do tráfico. Como se observa na leitura dos arts. 712 e 422 do CC/2002
(LGL\2002\400), deve o agente desenvolver a sua atividade obedecendo ao disposto nos
dois artigos, ou seja, executando seus atos de forma diligente e cumprindo com os
deveres secundários e os deveres laterais criados pela incidência da boa-fé objetiva,31

sendo estes os de lealdade, proteção e informação para com o agenciado.

O contrato de agência tem de ser perscrutado dentro desse prisma. Só assim se
alcançará conhecer os direitos e deveres de cada um de seus figurantes, principalmente
os que se encontram na esfera jurídica do agente.

1.2.1.1 Dever principal: promover a realização de negócios

A obrigação de promover a realização de negócios é o dever principal do agente 32

perante o agenciado, bem como é o elemento que permite identificar o contrato de
agência.33Mas o verbo promover alcança um significado mais amplo no contrato de
agência e, portanto, tem de ser apreendido.

O intuito de determinada pessoa a querer realizar um contrato de agência é não só
possibilitar a conclusão de negócios com a clientela, mas também captar novos clientes.
Nessa perspectiva, a obrigação de promover tem de ser concretizada em vista da
pluralidade semântica que o verbo promover inclui, dentre outras, as acepções de
"trabalhar a favor de; favorecer o progresso de; fazer avançar; fomentar; ser causa de;
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gerar; provocar; originar".34

No desenvolvimento da estruturação desse dever principal, tem o agente o dever de
convencer ou persuadir35o terceiro a realizar proposta ou convite à proposta ao
agenciado para que venha a ser formado o negócio jurídico de interesse do último. 36Ao
agente, portanto, cabe o dever de influir na vontade do terceiro ou do cliente a fim de
estes realizarem a conclusão de contrato com o agenciado.

Neste contexto, a atividade de captação de clientela, em alguns casos, à força de o
produto ou o serviço disponibilizado pelo agenciado serem de grande durabilidade, vai
além da captação de clientela, devendo o agente manter a clientela que aquele já tinha
conquistado.37

Além disso, o dever de promoção compreende os deveres de diligência consistentes em
ato de realizar pesquisa de mercado a fim de captar futuros clientes ao agenciado,
agendar visitas para a demonstração de catálogos dos bens criados pelo agenciado, bem
como o dever de lealdade atinente à prestação de informações necessárias ao pretenso
ou antigo cliente sobre os bens ou serviços os quais o agenciado está disponibilizando no
mercado. Contudo, é importante fixar que essas atividades do agente, instrumentais ao
adimplemento do dever principal, não podem ser compreendidas como "meros atos de
propaganda".38Ao contrário, percebe-se, neste caso, a realização dos deveres de
diligência e lealdade, instrumentais ao adimplemento do dever principal do agente. Com
vistas a ser satisfatoriamente cumprido, envolve uma complexidade de atos sempre em
busca da manutenção e captação de clientela, estimulando-a a concluir negócios com o
agenciado.

Mas somente a realização de tais deveres não são suficientes para se afirmar que fora
adimplido de modo satisfatório o dever contratual para com o agenciado. Os atos do
agente hão de ser praticados de forma a permitir que se constituam em uma concreta
possibilidade de conclusão de negócio entre o cliente e o agenciado, e,
conseqüentemente, possa o último obter lucro. Agir diligentemente, no contrato de
agência, é, além de fazer a captação de terceiro a vir a concluir negócio com o
agenciado, também atuar no cumprimento do dever de proteção, que consiste em
averiguar se este possui idoneidade financeira e goza de respeitabilidade na praça.
Portanto, não se comporta de forma zelosa o agente que aproxima terceiros os quais
não possuam higidez financeira reconhecida para virem a cumprir os contratos possíveis
de serem concretizados com o agenciado.39

1.2.1.2 Deveres laterais: o dever de informar

Pelo fim que busca o agenciado ao realizar contrato de agência - o de aumentar o
número de negócios em uma zona não conhecida pelo agenciado -, e por lhe ser ínsita a
natureza jurídica fiduciária,40em que a cooperação e confiança entre as partes
contratantes são fundamentais para se alcançar esse fim,41consideram-se os deveres
laterais advindos da boa-fé objetiva e dos usos do tráfego amplamente significativos ao
adimplemento satisfatório do contrato por parte do agente. Entre esses deveres, o de
informar é um dos mais expressivamente manifestados.42

O agente, no desenvolvimento da relação contratual, sói ter de informar sobre: a) as
condições do mercado na zona em que atua;43b) o estado de insolvência o qual
acarretará a decretação da falência de um antigo cliente do agenciado, evitando que este
venha a realizar contratos futuros com tal cliente;44c) a atividade e o desenvolvimento
dos concorrentes na mesma zona demarcada ao agente para o cumprimento do
contrato;45d) as reclamações da clientela concernentes ao bem ou serviço prestado, ou
seja, se este está sendo prestado de forma satisfatória ou não; e) as condições do
transporte na região;46f) a acolhida do produto ou serviço na zona de atuação do
agente após o início de sua atividade.47

Visto ser o dever de informar um dever lateral, dependerá da análise das circunstâncias
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fáticas na qual está sendo desenvolvida a relação contratual, a mensuração do grau de
intensidade que possui, sendo assim estabelecida uma maior ou menor vinculação do
agente ao cumprimento.48Para o contrato de agência, um ponto é certo: quanto maior
for a dificuldade do agenciado em conhecer as situações do mercado na zona onde
pretende aumentar seus negócios, maior se tornará o grau de intensidade do dever de
informar por parte do agente. Além de serem essas informações em maior número,
deverão ser mais precisas.49Exemplo disso ocorre quando o contrato de agência tem
como um dos figurantes uma empresa em um país e um agenciado em outro. Por mais
informações que possa ter a empresa agenciada, apenas o agente tem condições de
conhecer de forma minuciosa os usos do tráfico do mercado onde pretende abarcar a
empresa agenciada.50

As informações a serem prestadas pelo agente ao agenciado não se restringem às de
seu conhecimento, por terem lhe informado. Nada obsta que o agente busque
informações as quais não tenham ainda vindo ao seu alcance, tentando, desse modo,
captá-las e fornecê-las ao agenciado.51Cumpre ressalvar, porém, que essa obrigação
não se iguala em grau de proporção à de um consultor, cujo dever principal reside
justamente em prestar informação. Para o agente, o dever de informar é instrumental,
relativamante ao dever principal de prestação (promover). Em caso contrário, haveria
um contrato para captar informação anexo ao de agência. Desse modo, salvo no caso de
ser incluída cláusula no contrato, a sua atividade de coleta de informações não pode ser
vista como um dever jurídico principal, nem acessório.52

Sob os postulados da razoabilidade e proporcionalidade, cabe ao agente concretizar a
obtenção dessas informações. Sua conduta, em face dos usos do tráfico e da natureza
cooperativa de sua atuação, visa proporcionar ao agenciado tomar ciência de situações
na região que são a este impossíveis ou extremamente dificultosas de serem conhecidas.
53

Quanto às informações obtidas, como o agente deve atuar diligentemente, precisará
constatar a veracidade da informação de que tomou conhecimento.54Em sendo errônea a
informação transmitida ao agenciado, estará descumprindo o dever de informar. Neste
caso, se a informação errônea gerou dano ao agenciado, surge o dever de indenizá-lo, e,
dependendo da gravidade, terá direito à resilição do contrato. É oportuno, ainda,
lembrar alguns pontos concernentes à repetição de informações errôneas por parte do
agente. Não há necessidade de o erro das informações apresentadas vir a ser repetitivo
para que surja o direito de resilir o contrato por descumprimento do dever de informar.
Essa repetição de informações errôneas é considerada a principal causa para se resilir o
contrato de agência.55Mas, como bem chamou a atenção Pontes de Miranda, é mister
observar a gravidade do dano, pois uma só informação errônea pode acarretar dano em
proporção maior do que a soma de repetidas informações prestadas com erro.56

Portanto, o que se tem de averiguar, de acordo com as circunstâncias do caso quando da
infração de um dever de informar, é se houve ou não dano injustamente causado. Este
existindo, surgirá ao agenciado o direito de indenização por perdas e danos ou, em face
da gravidade, surgirá o direito de resilição do contrato.57

Nesse viés, integra o dever de diligência a realização, pelo agente, da análise das
informações obtidas a fim de constatar quais seriam ou não necessárias ao agenciado.
Com vistas a uma atuação diligente e cooperativa para com o agenciado, deverá
selecioná-las.58A seleção terá de ser feita atendendo aos interesses do agenciado, pois a
informação a lhe ser transmitida permitirá uma maior penetração na zona onde está
atuando o agente. Essa informação propiciar-lhe-á conhecer as condições do mercado,
vindo a alcançar uma maior efetividade em busca de seus interesses. Em conseqüência
disso, o dever de informar estará cumprido quando as informações captadas e
transmitidas ao agenciado, considerados os usos do tráfego, ou seja, tendo por arrimo
critérios objetivos, forem necessárias ao conhecimento do agenciado.59

A freqüência com que as informações deverão ser ministradas ao agenciado obedecem a
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um limite razoável, isto é, segundo os usos do tráfego e o postulado da razoabilidade. Se
ultrapassarem esse limite ou forem exigidas com certa periodicidade não-usual, estará
sendo afetada a autonomia do agente.60E, no caso de o agenciado exigir a toda e
qualquer hora informações, extrapolando os limites compreendidos como razoáveis nos
usos do tráfego, surgirá ao agente, o direito de resilir o contrato.61

Some-se a isso o fato de que as informações deverão ser prestadas em tempo útil. Em
havendo atraso, sem terem mais utilidade ao agenciado, representam negligência do
agente, caracterizando descumprimento do dever de informar.62Exemplo de informação
prestada em atraso ocorre quando o agente descobre que o cliente antigo do agenciado
não está mais cumprindo as obrigações de contratos os quais concluiu com outras
empresas, por estar em situação financeira difícil, não comunicando ao agenciado antes
de este vir a realizar novo contrato com tal cliente.

Pelo exposto, deve se considerar como revogada tacitamente a expressão disposta no
art. 28 da Lei 4.886/65 - "quando lhe for solicitado" - porque, por se tratar de dever
lateral o de informar, o agente tem de cumpri-lo, independentemente de ser solicitado
ou haver cláusula contratual para tanto.

1.2.1.3 Deveres acessórios

Conforme a perspectiva dinâmica em que se está a analisar a relação contratual de
agência, o agenciado tem deveres de cunho acessório ao dever principal de promover,
os quais podem advir dos usos do tráfego ou da vontade das partes ao insertarem
cláusula no contrato de agência.

Esses deveres, vinculados à plena satisfação do dever principal, podem ser identificados
no contrato de agência quando o agente deve: entregar o bem confeccionado pelo
agenciado;63atuar em nome do agenciado em juízo para requerer a tutela jurídica do
Estado; concluir contrato; concluir negócio em nome do agenciado ao lhe ser outorgado
poder de representação; prestar assistência aos clientes ao ser solicitado. Em sendo
descumprido o dever acessório, pode dar azo ao direito de resilição do contrato de
agência. Basta que o descumprimento do dever acessório venha a afetar o interesse da
clientela em seguir concluindo contrato com o agenciado. Assim, e.g., o agente, tendo
de cumprir, junto ao dever principal, o dever de usinagem de peças metálicas e
acessórios para veículos, e, sendo de extrema importância o contato direto e constante
com os clientes, ao se afastar da zona de atuação durante longo período, por atuar em
outra zona muito distante da primeira, o que lhe impedia de manter tal contato direto
com os clientes, atua de modo indiligente, descumprindo o dever secundário, gerando
neles o desinteresse em seguir concluindo contratos com o agenciado, dá causa ao
surgimento do direito de resilição do contrato de agência.64

Portanto, o dever de promover tem de ser concebido em vista desse contexto, no qual
têm atuação particularmente relevante os elementos confiança e cooperação, uma vez
que contém o contrato de agência uma obrigação duradoura e estável.
1.2.2 Os atos praticados pelo agente são para promover, e não para concluir contrato

O legislador, ao empregar no art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400) o verbo promover ao
invés de concluir, foi de extrema felicidade, ficando em consonância com a legislação de
vários países europeus65e concorde à construção doutrinária do instituto.

O verbo concluir não seria bem empregado porque compreenderia atividade a qual, em
regra, não é do agente. Os atos praticados pelo agente são direcionados até o ponto de
angariar, junto à clientela, convite(s) à(s) proposta(s) para o agenciado vir a realizar,
com esta, os negócios pretendidos. 66Portanto, não chega propriamente a concluir, isto é,
realizar o(s) contrato(s), que são o fim de sua atividade promotora.

A expressão concluir negócios alberga a atividade de dar existência a negócios jurídicos
à conta e em nome do agenciado. Isso não é dever do agente, salvo no caso do art. 710,
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parágrafo único, do CC/2002 (LGL\2002\400), em que o agenciado outorgue poderes
para o agente realizar proposta ou aceitação em seu nome,67fato, como se verá, que
constitui um dever acessório.

1.2.2.1 A natureza dos atos praticados pelo agente

A doutrina tende a afirmar que os atos praticados pelo o agente são tidos como atos
materiais.68Mas, em regra, não nos responde se tais atos (ações ou omissões) são ou
não jurídicos.

Para a compreensão da natureza dos atos realizados pelo agente, deve todo aquele que
a quiser entender considerar a teoria do fato jurídico desenvolvida por Pontes de Miranda
69e as evoluções que essa teoria alcançou por Clóvis do Couto e Silva.70Somente por
essa baliza saber-se-á se tais atos ingressam no mundo jurídico ou não, consistindo, por
consectário, fato jurídico.

Consoante o exposto, o dever jurídico principal do agente consiste em realizar atos os
quais venham a culminar com a realização pelo terceiro (cliente) de convite à proposta
ou com a concretização desta, endereçada ao agenciado, para que seja possível concluir
negócios. O agente terá de entrar em contato com o terceiro a fim de alcançar o
cumprimento de sua obrigação perante o agenciado. Terá de persuadir o terceiro à
conclusão de negócios com o agenciado. Mas ocorrerá também outra cadeia de atos, os
quais em nada se relacionam com o terceiro, somente com o agenciado. A primeira
situação é a que nos interessa.

Quando o agente entra em contato com o terceiro, consideram-se os atos por ele
praticados terem a virtualidade de despertar no terceiro expectativas legítimas de que
atuará lealmente, ocasionando uma expectativa de confiança. A partir desse contato, se
o terceiro passar a confiar na conduta do agente e estimular-se a atuar em prol da
conclusão do negócio entre ele e o agenciado, dar-se-á a existência no mundo jurídico
do contato social.71Este é uma espécie de ato-fato jurídico.72

O contato social, sendo ato-fato jurídico, produz como eficácia jurídica os direitos e
deveres de proteção na fase pré-contratual.73Ocorre, entre o agente e o terceiro, bem
como com o agenciado, pois o primeiro atua à sua conta e no interesse, uma relação
jurídica de confiança. Ou seja, uma relação jurídica em que há somente direitos e
deveres laterais.74Agente, agenciado e terceiro terão de atuar de maneira diligente,
tendo por escopo não descumprir os deveres laterais de proteção um para com o outro.
75Em decorrência disso, se o agente, o qual atua à conta e no interesse do agenciado,
vier a descumprir esses deveres na fase pré-negocial, mesmo que depois não participe
da conclusão do negócio, levará o agenciado a ter de responder pelo dano haja sido
originado da conduta desleal daquele perante o terceiro.76Neste ponto, é importante
chamar a atenção para o fato de que o agente também pode responder pelo dano que
sua conduta tenha causado ao terceiro.77

É pela incidência da cláusula geral, disposta no art. 422 do CC/2002 (LGL\2002\400) -
porta de entrada, em nosso ordenamento, do princípio da boa-fé no terreno das
obrigações contratuais -, sobre os atos do agente, que tais atos ingressam no mundo
jurídico. A boa-fé objetiva e os usos do tráfico exigem, ao ser captada a confiança de
outrem, a prática de uma conduta honesta e leal a fim de não serem descumpridos os
deveres laterais surgidos com o advento do contato social.78

Assim, os atos do agente referentes ao terceiro não se limitam somente ao mundo dos
fatos. Podem eles ingressar no mundo jurídico como um ato-fato jurídico, gerando como
eficácia deveres de proteção para com o terceiro.
1.3 Atos praticados à conta de outra

1.3.1 Alcance da expressão "à conta de outra": distinção de "em nome de outra"
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No contrato de agência, em geral, o agente somente atua à conta do principal, não em
nome do agenciado. Em nome do último, o primeiro só atua quando aquele lhe outorga
poder de representação para que realize atos jurídicos lato sensu.

É forçoso, neste item, traçar-se a distinção entre o elemento à conta de outrem do
elemento em nome de outrem.

O contrato de agência é realizado com o intuito de o agente atuar à conta do agenciado.
Significa afirmar que os efeitos decorrentes dos atos realizados pelo agente
projetar-se-ão na esfera jurídica do agenciado.79

O elemento em nome de outrem80só existirá no contrato de agência quando for
concretizado o suporte fático do parágrafo único do art. 710 do CC/2002
(LGL\2002\400). Ou seja, só ao lhe serem outorgados poderes para representar o
agenciado, o agente atuará em nome daquele. Esses poderes são outorgados para o
agente realizar, em nome do agenciado, atos jurídicos lato sensu. Caso contrário, como
os atos executados pelo agente são no máximo atos-fatos jurídicos, e, como a essa
espécie de fato jurídico não cabe falar em representação,81aquele somente atua à conta
e no interesse do agenciado.

Outro ponto ainda é relevante nessa questão. Não é apenas pela existência do contrato
de agência que o agente tem permissão para começar a atuar objetivando o
adimplemento dos deveres contratuais, sendo estes eficazes perante o agenciado. Para
isso, faz-se necessária a autorização.

A autorização é um negócio jurídico unilateral, 82que se distingue da procura, e tem por
efeito conferir ao agente poderes para concretizar seus atos à conta do agenciado,83os
quais, quando realizados, serão eficazes perante o último.84Mesmo à prática atos-fatos
jurídicos, o agente tem de ter a autorização.85

1.3.2 O parágrafo único do art. 710 do CC/2002

Quando o agenciado quer que o agente conclua negócios jurídicos em seu nome, aquele
deve outorgar poderes ao agente com vistas a representá-lo. Neste caso, estará
concretizado o suporte fático do parágrafo único do art. 710 do CC/2002
(LGL\2002\400).

Com o intuito de o agenciado realizar atos jurídicos lato sensu em nome do agenciado,
necessária se faz a existência do negócio jurídico unilateral receptício e abstrato, 86

chamado procura,87sendo a procuração o instrumento desta.

Por ser negócio jurídico unilateral abstrato, não está vinculado ao contrato de agência,
podendo ser concedido antes, ao mesmo tempo, ou depois da existência do contrato.
Quanto ao seu caráter receptício, permite somente gerar eficácia de outorgar poder a
quem foi dirigido quando este o receber.

A procura existe no mundo jurídico de duas maneiras: ou a) expressa; ou b) tácita.

No modo expresso, a declaração de vontade do outorgante do poder é realizada de
maneira clara e precisa por meio escrito ou oral.88No modo tácito, a declaração de
vontade é concluída mediante atos que, ao serem analisados pelo intérprete,
permitam-lhe concluir a existência de outorga de poder.89Esta difere da aparência de
outorga de poderes, que está ligada à teoria da confiança nas relações negociais.90

A concretização do suporte fático do art. 710, parágrafo único, do CC/2002
(LGL\2002\400) pode ocorrer quando a representação for outorgada de forma expressa
ou tácita.

Para o caso do contrato de agência, o mais prudente ao agenciado é dar forma escrita à
procuração a fim de evitar dúvida quanto aos limites dos poderes conferidos e de ter o
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cliente o direito de requerer ao agente a prova91de lhe terem sido outorgados poderes,
assim como delimitar em que extensão o foram, conforme a regra jurídica do art. 119 do
CC/2002 (LGL\2002\400). Quando o agente for representar o agenciado em relação
jurídica processual, a forma da procura deve ser escrita, segundo estabelece a regra
jurídica do artigo 30 da Lei 4.884/65. Contudo, a regra é a liberdade da forma da
procura. Exemplo de outorga tácita de poderes é o ato de o agenciado enviar talonário
de notas ao agente com o propósito deste, ao constatar o adimplemento da obrigação do
cliente para com o agenciado, realizar a emissão da nota fiscal em nome do último.
Assim, são as circunstâncias que demonstrarão se houve procura tácita ou não.92

Desse modo, sendo o agente representante do agenciado, o contrato de agência, além
de ser de colaboração,93 é também de gestão de interesses alheios,94assim como o de
mandato.

1.3.2.1 Dos limites objetivos da outorga de poder para que sejam concluídos negócios
em nome do agenciado

Em não sendo expressa a procura, ou não estando essa maneira clara, como se deve
interpretá-la a fim de se poder revelar o conteúdo e a extensão dos poderes que foram
concedidos ao agente?

Quando forem concedidos poderes ao agente com o intuito de este realizar em nome do
agenciado a conclusão de certos negócios, e não for expressa, ou, em sendo expressa,
não estiver precisa a procuração, o intérprete deve realizar uma interpretação restritiva.
95Tal linha de interpretação é decorrente da própria natureza jurídica da procura, que, ao
se tornar eficaz, gera ao procurador o direito formativo modificativo de alterar a situação
jurídica na qual se encontra o patrimônio ou o estado pessoal do representado.96Do
mesmo modo, deve valer-se dos usos do tráfico. Faz-se mister, ainda, analisar as
circunstâncias de tempo e espaço social em que passou a existir a procura.97

Mesmo sendo a procura um negócio jurídico abstrato, o intérprete pode buscar a
provável ligação entre ela e o contrato para o cumprimento ao qual ela foi concedida.98

No caso do contrato de agência, só assim se compreenderá a extensão dos poderes
gerais que foram outorgados para se concluir o contrato. E.g., quando o agente tem em
seu poder as coisas a serem entregues ao cliente, (Cf. art. 710, parte final) deve se
compreender que, além da possibilidade de realizar o contrato de compra e venda,
foram lhe outorgados poderes para adimplir. Diferentemente ocorre quando o agente
não tem os bens à sua disposição. Os poderes concedidos são destinados somente à
conclusão do contrato, não ao seu adimplemento.

Portanto, quando há outorga de poderes ao agente para concluir contrato em nome do
agenciado, e, em face de a procuração ter de ser interpretada de modo restritivo, não há
de se depreender que o agente tenha poder de gestão para, e.g., realizar modificações
de cláusulas contratuais, conceder desconto ou parcelar as prestações a serem pagas
por parte do terceiro ao agenciado.99Cumpre, pois, respeitar as instruções comunicadas
por este, salvo a ocorrência de outorga de poderes expressa. E.g., se houve outorga de
poder pelo agenciado por telefone ou por correspondência eletrônica conforme a regra
jurídica do art. 29 da Lei 4.886/65, poderá o agente realizar esses atos.

No caso de o agente concluir contrato em nome do agenciado, mas sem ter havido
procura para tanto, ocorrerá gestão de negócios alheios sem outorga. 100

1.3.2.2 A manutenção do contrato de agência quando da outorga de poderes e o caráter
secundário da obrigação de concluir negócios

Não é por ter sido outorgado ao agente o poder de representar o agenciado que o
contrato de agência passará a ser um contrato de representação ou um de mandato.101

Quando é outorgado ao agente o poder a fim de realizar negócios em nome do
agenciado, deixa este de ser simples agente, no sentido de somente promover a
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conclusão de negócios à conta do agenciado, e passa a ser um agente com o plus da
representação.102Os poderes, neste caso, são concedidos para que o agente conclua
negócios em nome do agenciado.

A outorga de poderes com a finalidade de o agente concluir contrato em nome do
agenciado não significa que o contrato venha a ser transformado em outrem ou venha a
ser tido como misto.103A justificativa para tal se dá em função de a outorga de poder ao
agente concluir negócios em nome do agenciado não criar àquele o dever jurídico
principal de realizar contrato, porque este é um dever jurídico secundário.104Não sendo
cumprido tal dever, em regra, não há inadimplemento.105E.g., se o agente tem poderes
para realizar o ato de promover a conclusão de negócios, e o agenciado e o terceiro os
concluem, há, por parte do agente, direito à retribuição, pois o contrato foi adimplido. Se
passasse a ser visto como dever principal, o contrato deixaria de ser o de agência e
passaria a ser o de representação.

É possível, isto sim, conforme as circunstâncias do caso ou os usos do tráfico, surgir uma
situação na qual o agente não possa deixar de concluir o contrato em nome do
agenciado, porque é uma oportunidade de lhe gerar grande lucro que, em outro
momento, poderá não ocorrer. Neste caso, tal dever secundário, não sendo cumprido,
advirá ao agenciado o direito a ser indenizado por perdas e danos, e, dependendo do
grau do dano, o direito de resilir o contrato de agência. O fundamento da proposição
consiste no fato de o agente dever atuar com diligência (Cf. o art. 712 do CC/2002
(LGL\2002\400)) e conforme os deveres de proteção advindos da boa-fé objetiva.

Se ocorrer a outorga de poder de concluir contrato, e os figurantes do contrato de
agência transformarem esse dever, que em regra é secundário, em principal, haverá
alteração do tipo contratual. O contrato deixará de ser o de agência e passará a ser o de
representação de empresa, pois neste o dever de concluir contrato é um dever principal.
106

Portanto, pela análise das circunstâncias do caso, e, observando-se a intenção dos
figurantes do contrato e os usos do local, será possível ao intérprete saber se houve ou
não a alteração do contrato, devendo averiguar o grau de intensidade em que fora
convencionado pelas partes o dever de concluir contrato.
2. Elementos objetivos do contrato de agência

Neste item, apresentar-se-ão os elementos do contrato de agência que permitem
distingui-lo dos demais com os quais mantém afinidade. Assim, observar-se-á a razão
pela qual o contrato de agência é um contrato de obrigação duradoura e estável.
Igualmente, examinar-se-á por que o agente não possui vínculos de dependência com o
agenciado e, desse modo, tem liberdade para desenvolver suas atividades. Também
serão alvo de análise as questões referentes ao local onde o agente deverá atuar, pois
têm importância ao entendimento do direito à exclusividade a que fazem jus ambas
partes contratantes. Além disso, saliente-se o direito à remuneração, o qual cabe ao
agente em virtude do cumprimento do seu dever jurídico.
2.1 Em caráter não-eventual

Não há como ignorar que o caráter não-eventual é fulcral do contrato de agência, visto
ser tal elemento um dos definidores do contrato de agência, permitindo distingui-lo de
outros com ele afins.

Quando se busca o conceito jurídico do elemento caráter não-eventual, de plano,
pode-se afirmar que o contrato de agência é de obrigação duradoura.107Mas essa é
somente uma de suas características. A outra, a qual não pode ser confundida com a
primeira,108é a da estabilidade quanto aos atos do agente, ou seja, estes não podem ser
ocasionais.

Há, portanto, de se distinguir esses dois elementos, pois ambos se relacionam e se
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complementam, porém, não coincidem.

A estabilidade no desenvolvimento da relação contratual exige que o agente desenvolva,
além da promoção à conclusão de negócios, a realização de tantos atos quantos forem
necessários a fim de adimplir satisfatoriamente o dever jurídico principal.109O agente
tem o dever de promover a conclusão de negócios de modo específico. Este é o fim a
que tem de alcançar. Mas, para alcançá-lo, como acima se demonstrou, deverá realizar
uma ampla gama de atos. A estabilidade assim entendida está de acordo com a regra
jurídica do art. 712, conjugado com o art. 422 do CC/2002 (LGL\2002\400).

Os atos do agente não se esgotam pelo mero fato de que cumpriu sua atividade de visita
a um cliente. Esses, enquanto houver o contrato de agência, devem ser realizados tantas
vezes quanto forem necessárias.

Somente em não sendo eventual o dever do agente de promover a conclusão de
negócios é que permitirá ao agenciado o fim econômico pretendido quando da realização
do contrato de agência, ou seja, o de aumentar sua clientela, tendo, por consectário, o
ingresso do seu produto no mercado e o crescimento do número de negócios na zona
onde atua o agente.110Isso seria impossível se o ato de promover devesse ser realizado
somente uma vez, como no contrato de mandato, ou sem estabilidade, como no de
corretagem.

O contrato de agência possui como característica essencial ser de obrigação duradoura.
Tal peculiaridade, imanente ao contrato de agência,111faz com que o vínculo contratual
dos figurantes não se extinga pelo adimplemento,112pois o dever principal de ambos os
contratantes é sempre o mesmo enquanto existir a relação contratual. Esta somente
será extinta se ocorrer ou a denúncia;113ou a resilição;114ou o distrato; ou o advento do
termo final fixado entre as partes - quando o contrato for por prazo determinado -; ou
na morte da pessoa física ou extinção da pessoa jurídica; ou no caso de força maior, que
impeça o agente ou o agenciado de seguir como figurante da relação contratual.

Quanto ao elemento em caráter não eventual, não há de se pensar que este se refere à
necessidade de ser o agente empresário. Não se pode assim compreender porque o
Código Civil (LGL\2002\400) de 2002 não requer ser empresário tanto o agente como o
agenciado.

Há autores os quais, ao conceituarem a expressão caráter não-eventual da atividade do
agente, não analisam o termo em sua acepção aqui esposada, afirmando que este se
refere tão-só à necessidade de ser profissional o agente.115Não concordamos com essa
idéia, pois o caráter não-eventual refere-se aos atos praticados pelo agente. Trata-se de
uma qualidade objetiva. Já a profissionalidade diz respeito ao agente pessoa física ou
jurídica. Caracteriza-se por ser uma qualidade subjetiva. O que pode ocorrer é o
contrário, ou seja, o agente tornar-se profissional em face da continuidade da atividade
exercida.116

Por outro lado, são a estabilidade e a continuidade da obrigação que permitirão a
existência do contrato de agência, não a profissionalidade.117

Interessa bem delimitar esse elemento do suporte fático, principalmente porque o dever
do agente não pode ser para uma única promoção com um determinado cliente, pois
senão teríamos contrato de mandato.
2.2 Sem vínculos de dependência

Quando o art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400) preceitua ser o agente aquele que não
mantém vínculos de dependência, estabelece um critério para a distinção entre o
contrato de agência e o de trabalho. Relativo ao último, o empregado possui vínculos de
dependência. É o elemento insculpido no art. 3.o, caput, da CLT (LGL\1943\5).

Precisa-se investigar primeiramente o significado da palavra dependência, usada tanto
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no art. 3.oda CLT (LGL\1943\5), quanto no art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400). Da
investigação, crê-se, pois, encontrar o significado de subordinação.

Porém não só a subordinação do empregado ao empregador, mas também a
insubordinação do agente ao agenciado não podem ser assimiladas como conceitos
restritos e absolutos. Deve-se entender que tanto o empregado quanto o agente estão
subordinados ao empregador e ao agenciado respectivamente. Em verdade, o que
permite distinguir um do outro é o modo da subordinação. Tal distinção se alcança
quando, analisando-se as circunstâncias do caso, constata-se uma diferença qualitativa e
quantitativa na subordinação existente em ambos os contratos.118Varia, portanto, o grau
de intensidade da subordinação. Assim, a palavra dependência, considerada como
subordinação a ordens alheias, há de ser compreendida dentro do contexto e
estruturação de cada espécie contratual e ramo do direito a que pertence.

No contrato de trabalho, subjaz à conotação dada ao termo subordinação a idéia de o
empregado, ao exercer o seu dever jurídico, isto é, realizar trabalho, estar inserido na
organização da empresa. Essa organização, em regra, é disposta conforme diversos
graus hierárquicos119e implica o dever jurídico de ser o empregado subordinado às
ordens a que o superior hierárquico tem direito subjetivo de declarar.120Estas só não
deverão ser cumpridas pelo empregado, e, por esse modo, não geram ato ilícito relativo
a ele imputado, quando deixarem de ser lícitas. Em outros termos, se forem ou
contrárias ao direito, ou à moral, ou à boa-fé objetiva ou aos bons costumes.121

Diversamente, para se entender o significado do elemento "sem vínculos de
dependência" do art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400), cabe estabelecer a conjugação
com a parte final do art. 712 do mesmo diploma legal. O agente não está subordinado a
respeitar carga horária; obedecer a itinerário. Tem autonomia financeira, podendo
contratar terceiros para realizar sua atividade de maneira mais proveitosa, mas é seu
dever jurídico obedecer às instruções a fim de que seus atos venham a alcançar um fim
econômico e estratégico de mercado do agenciado.

Essas instruções, que visam, em face da natureza de cooperação do contrato, à maior
eficiência na atividade do agente, não o transformam em subordinado ao agenciado,
mas relativizam a autonomia daquele na realização à prática dos seus atos.122Contudo,
esses dados precisam respeitar um postulado de razoabilidade, pois não podem afetar a
independência do agente. Caso contrário, estar-se-ia diante de um contrato de trabalho.

As instruções, para não virem a ferir a autonomia do agente como colaborador do
agenciado, devem objetivar a conclusão de negócios que tem o agente de promover. 123

E.g., são instruções sobre possíveis condições de pagamento; de descontos; tipos de
clientes os quais têm de buscar; publicidade do produto; momento de concluir contrato
sem a necessidade de autorização do agenciado.124

O não-cumprimento de uma instrução ocasiona o descumprimento de dever secundário,
podendo, então, vir a gerar dano ao agenciado. As circunstâncias do caso demonstrarão
se houve ou não ocorrência de dano ao agenciado. Em havendo, dependendo do grau,
advirá ao agente o direito de requerer o pagamento de indenização ou até mesmo resilir
o contrato de agência.125Do mesmo modo, independentemente do grau do dano
decorrente do descumprimento de instrução, se este for reiterado, também poderá ser
resilido o contrato.126Conclusão é erigida pela aplicação analógica do art. 679 do
CC/2002 (LGL\2002\400) e da parte final do art. 29 da Lei 4.886/65. Assim, e.g., o
agente que formula pedidos em desacordo com as instruções da agenciada, ou concede
prazos superiores e/ou pratica seus atos de agenciamento à agenciada em zona não
determinada por esta, dá causa à resilição do contrato pela parte do agenciado.127

No caso de ter o agente motivo justificado para não obedecer às instruções do
agenciado, porque não há possibilidade de se obter autorização deste por falta de
tempo, e, porque talvez não exista outra oportunidade de gerar essas possíveis
vantagens ao agenciado, pode o agente proceder em contrariedade com as instruções
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daquele.128As circunstâncias do caso e os usos do tráfico permitirão ao intérprete saber
se foi justificável ou não o motivo do descumprimento.129Em sendo justificado, propicia
vantagens ao agenciado; logo, não existirá o ato ilícito relativo. Houve a excludente da
contrariedade a direito pelo estado de necessidade.130Por consectário, não existirá
direito formativo extintivo de resilição do contrato nem o dever de indenizar. É o que se
há de compreender por aplicação analógica dos arts. 695 e 696 do CC/2002
(LGL\2002\400).

Sendo o dever de informar um dever lateral de grande intensidade na relação à qual
está vinculado o agente, deverá este, quando não houver urgência para a tomada de
decisão que contrarie a instrução, entrar em contato com o agenciado para lhe explicar
que a prática do ato de obediência à instrução será prejudicial para o fim exitoso do
contrato de agência. Se, no caso de ser cumprido o dever de informar sobre a
incompatibilidade entre uma determinada instrução com uma situação fática, e, mesmo
assim, o agenciado for reticente em manter a instrução que realizou, advindo-lhe
prejuízo, não terá o agente responsabilidade. Do mesmo modo, se desse fato resultar
prejuízos ao agente, deverá este ser indenizado pelas perdas e danos.131

É importante frisar não serem as instruções elementos essencias para que o agente
venha a realizar seus atos atinentes a promover ou a concluir negócios de interesse do
agenciado. Na falta de instruções, ou, em sendo elas incompletas, não pode o agente
eximir-se de cumprir o seu dever jurídico principal. Caberá a ele atuar com maior
perspicácia no desenvolvimento de sua atividade. A diligência deverá ser feita com maior
intensidade. Se assim não o fizer, estará descumprindo os deveres contratuais.132

2.3 Zona determinada

A zona, em regra, é o espaço geográfico no qual o agente tem de desenvolver os seus
atos para cumprir seu dever principal. É onde tem de captar clientela a fim de o
agenciado poder com esta concluir contratos. Pode ser compreendida como bairro, ou
município, ou estado, ou país, ou continente. Esse é um critério de ordem objetiva, mas
não é o único. Podem as partes contratantes utilizar, além do critério anterior, outro de
ordem subjetiva. Neste, estar-se-á delimitando a zona não somente pelo espaço, mas
também pelo tipo de cliente que tem o agente de angariar. E.g., o cliente a ser
angariado restringe-se a empresas grande porte.133

Contudo, não se pode afirmar que a zona, delimitada pelo critério objetivo, incorpore o
critério subjetivo, como o fez Fábio Ulhoa Coelho.134Tal afirmação seria em excesso. O
critério subjetivo é um plus o qual possibilita ao agenciado atribuir a outro agente a
atuação, no mesmo espaço geográfico de um agente anteriormente contratado, sem que
venha a realizar ato ilícito relativo por descumprimento do dever de exclusividade de
zona. Na verdade, o principal objetivo desse critério é oportunizar ao intérprete do
negócio jurídico a revelação da zona onde o agente atua.

A falta de declaração de vontade expressa quanto à demarcação do espaço geográfico de
atuação do agente não é fator de impedimento à existência do contrato. São os usos do
tráfico e as circunstâncias do caso analisado que permitirão ao intérprete revelar qual foi
a zona demarcada.135E.g., ao invés de se ter a zona demarcada no contrato, esta é
revelada ao ver quais são os clientes granjeados pelo agente para o agenciado.

Em verdade, o conceito de zona é importante para se poder tratar de temas que estão a
ele vinculados: o direito à exclusividade e o direito à remuneração.
2.3.1 O direito à exclusividade

O direito à exclusividade vem preceituado no art. 711 do CC/2002 (LGL\2002\400). É
um elemento natural do contrato de agência,136porque, em não sendo essencial à
existência deste, e, sendo o art. 711 do CC/2002 (LGL\2002\400) regra de caráter
dispositivo, as partes contratantes podem afastar a exclusividade. Desse modo, não se
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aplica mais ao contrato de agência o parágrafo único do art. 31 da Lei 4.886/65.

A exclusividade pode ser bilateral ou unilateral. A primeira caracteriza-se pelo fato de,
tanto o agente como o agenciado terem direito à exclusividade. A segunda ocorre
quando somente um dos figurantes possui direito à exclusividade.137Uma vez silentes os
figurantes do contrato de agência quanto à exclusividade, o art. 711 estabelece que a
exclusividade é bilateral.

O art. 711 do CC/2002 (LGL\2002\400) preceitua, além disso, um caso de exclusividade
parcial. Tal se dá devido a não poder o agenciado ter outro agente contratado para
realizar idênticas incumbências, assim como o agente atuar à conta de outro agenciado
com vistas a promover negócios que tenham por objeto mediato coisas do mesmo
gênero produzidos pelo outro agenciado.

Em se tratando da exclusividade parcial, as circunstâncias do caso são de fundamental
importância a fim de o intérprete do contrato de agência poder constatar o que é zona
determinada. Os elementos do suporte fático do art. 711 do CC/2002 (LGL\2002\400) -
"idêntica incumbência" e "negócios do mesmo gênero" - relativizam o conceito de
exclusividade. Ambos os elementos do suporte fático têm relação para a interpretação
do caso.

Quanto ao elemento "idêntica incumbência", evidente é que se o agenciado realizar
contrato de agência com outrem para atuar na zona do primeiro agente, estará dando
ensejo à existência de um ato ilícito relativo, erigindo ao agente o direito-formativo
extintivo de resilição. Mas, em face do elemento "negócios do mesmo gênero", nada
impede que tenhamos na mesma zona dois agentes contratados pelo mesmo agenciado.
Diante disso, cada agente contratado deve promover a conclusão de negócios que
tenham por objetos espécies ou gêneros distintos. Ambas as premissas aplicam-se ao
agente.138

Concernente ao gênero, é razoável corroborar que este se subdivide em espécies.139

Destarte, quando se interpretar a exclusividade quanto ao gênero, faz-se necessário
observar se é ao gênero que se está a tratar ou a uma espécie de um determinado
gênero. E.g., se a empresa agenciada fabrica roupas íntimas masculinas e femininas e
trabalha um agente para cada tipo de roupa, não estaria dando ensejo à existência de
ato ilícito.

Logo, o agente que tem de atuar com exclusividade parcial a um agenciado, e, após
comprar estabelecimento empresarial, passa a atuar na mesma zona onde deve realizar
seus atos promovendo a conclusão de negócios com coisas do mesmo gênero
(alimentício), dá causa ao nascimento do direito de resilição do contrato de agência.140

Do mesmo modo ocorre com o agente que omite ser sócio de empresa fabricante dos
mesmos bens da empresa para a qual ele está agenciando, e passa a atuar, na mesma
zona, no agenciamento das duas.141

2.4 Mediante remuneração

O agente, pelo cumprimento do seu dever jurídico, tem o direito subjetivo à
remuneração, compreendido como a contraprestação que o agenciado tem de prestar ao
primeiro.

O Código Civil (LGL\2002\400), quando utiliza o termo remuneração, emprega-o em seu
conceito amplo. A remuneração, desse modo compreendida, abrange não só os ganhos
que o agente obtém em contrapartida ao cumprimento dos atos de promoção de
negócios, usualmente chamada de comissão, e correspondente a um percentual
calculado sobre o valor líquido do contrato concluído entre o agenciado e o terceiro,
vindo a ser o lucro obtido pela sua atividade, como também todas as espécies de ganhos
que auferi. Estes, em geral, são, e.g., pelo cumprimento de deveres acessórios; as
gratificações por alcance de metas; pelo reembolso dos gastos extraordinários;142e a
remuneração por serviços úteis prestados.143
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O Código Civil (LGL\2002\400), dos 12 artigos que tratam do contrato de agência,
dedicou seis ao tema remuneração, dentre os quais, em regra, esta é abordada em
relação ao cumprimento do dever principal do agente.
2.4.1 A remuneração pelo cumprimento do dever jurídico principal do agente: comissão

A remuneração pelo cumprimento do dever jurídico principal do agente correspondente a
um percentual calculado sobre o valor líquido do contrato concluído entre o agenciado e
o terceiro. Ela é o lucro que o agente obtém pelo desenvolvimento de seus atos. É,
portanto, o dever jurídico principal do agenciado para com o agente.

Tal espécie de remuneração é elemento essencial do contrato de agência, pois este é
oneroso. Destarte, o valor da remuneração, mesmo quando não fixado pelas partes
contratantes, deve ser estabelecido com base nos usos do tráfico. Ou, no caso de não
existirem estes na zona de atuação do agente, é preciso ser a remuneração fixada por
arbitramento amigável ou judicial,144conforme estipulado no parágrafo único do art. 658
do CC/2002 (LGL\2002\400).

O direito à remuneração pelo cumprimento do dever principal do agente pode ser
constituído na forma: a) ou direta, b) ou indireta.145

O direito à remuneração na forma direta surge quando do próprio cumprimento da
obrigação contratual por parte do agente e decorrente do fato de haver sido realizado o
contrato entre o terceiro e o agenciado pela prática dos atos promocionais do agente
junto ao terceiro. Por sua vez, o surgimento da remuneração indireta ocorre pela
conclusão de contrato entre o agenciado e o terceiro, na zona demarcada à atuação do
agente, mas sem que este seja obrigado a realizar os atos de promoção à ocorrência
desse fato jurídico.

O art. 714 do CC/2002 (LGL\2002\400) estabelece como regra a remuneração indireta.
Bastam ser concluídos contratos na zona de atuação do agente para que este venha a
ter direito à remuneração. Mas, como se trata de regra jurídica dispositiva, pode vir a
ser afastada pelas partes caso os figurantes do contrato estabeleçam a impossibilidade
do direito à exclusividade do agente. Se isso ocorrer, por óbvio, deve-se entender que o
agente só terá direito à remuneração quando sua atividade tenha sido concausa à
conclusão de contrato entre o agenciado e o cliente.

Como mencionado, em regra, o quantum a ser remunerado ao agente é fixado tendo por
base um percentual sobre o valor líquido percebido pelo agenciado. Contudo, nada
impede que os figurantes do contrato venham a estabelecer, junto com esta, uma
remuneração fixa.146Neste caso, teríamos a chamada comissão mista.147Ou seja,
independente de terem sido concluídos negócios entre o agenciado e o terceiro, o agente
tem direito a ser remunerado.

Neste ponto, é forçoso chamar a atenção para o fato segundo o qual somente por ter
sido fixado um mínimo mensal de remuneração ao agente não há de se afirmar que o
contrato passou a ser de trabalho. Como se viu, não basta a ocorrência de apenas um
dos elementos característicos do contrato de viajante ou pracista para se configurar a
relação de emprego, necessitando-se, pois, a soma de outros elementos ínsitos ao
contrato de trabalho.148

O problema que ora se apresenta quanto à remuneração por negócios concluídos
refere-se ao momento no qual surge o direito à remuneração correlato ao dever de
remunerar, bem como ao momento em que se revela a pretensão à remuneração
correlata à obrigação de remunerar. Esse tema leva-nos a adentrar a uma análise mais
detalhada do plano da eficácia do contrato de agência. Portanto, não podem ser
relegados a um segundo plano os conceitos presentes na Parte Geral do Código Civil
(LGL\2002\400).

2.4.1.1 O surgimento do direito à remuneração
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Como eficácia do contrato de agência, o agente tem por dever e obrigação principal
promover a criação de negócios entre o agenciado e um terceiro. Em correlação ao dever
e obrigação do agente, o agenciado tem direito e pretensão a essa promoção, conforme
preceitua o art. 710 do CC/2002 (LGL\2002\400). Sendo o contrato de agência válido,
dá-se o surgimento imediato desses efeitos. Ocorre a eficácia imediata.149

Diversamente ocorre com o direito à remuneração por parte do agente. Essa eficácia não
é imediata ou instantânea, na medida em que, pela regra do art. 714 do CC/2002
(LGL\2002\400), tal direito há de emergir quando for concluído o negócio que lhe
incumbe promover entre o agenciado e o terceiro. Desse modo, não é suficiente o
adimplemento de seu dever de promover a realização de negócios para vir à tona o
direito à remuneração. Com efeito, o contrato entre o agenciado e o terceiro tem de ser
concluído.

Porém, como a regra jurídica do art. 714 do CC/2002 (LGL\2002\400) é dispositiva,
podem os figurantes do contrato de agência estipular que o direito à remuneração surja
com o cumprimento do dever de promoção à realização de negócio entre o agente e o
terceiro, independentemente da conclusão, bastando a captação do convite à proposta
ou a proposta dirigida ao agenciado, ou ainda, estabelecer que o direito à remuneração
só advenha quando do adimplemento do contrato pelo terceiro, como estabelece o caput
do art. 32 da Lei 4.886/65.

Em que pese tal fato, sendo o art. 714 do CC/2002 (LGL\2002\400) uma regra jurídica
dispositiva, por não terem o agente e o agenciado afastado sua incidência estipulando
disposição em contrário, esta incide.150

Portanto, em se tratando de omissão do agente e agenciado ao pactuarem os direitos e
deveres, fica estabelecido, por incidência do art. 714 do CC/2002 (LGL\2002\400), que o
surgimento do direito e do correlato dever à remuneração estarão vinculados à condição
de ser concluído o contrato entre o agenciado e o terceiro. Essa é uma condictio iuris. O
direito à remuneração só surgirá, por conseguinte, quando existir no mundo jurídico o
contrato entre o agenciado e o terceiro.

Assim, concluído o negócio entre o agenciado e terceiro o agente tem direito à
remuneração, o qual, por já existir, permite ao agente realizar os atos tendentes à sua
conservação, bem como esse direito pode ser cedido, herdado ou penhorado.151

2.4.1.2 Da proteção do direito expectativo à remuneração

No período pendente ao advento da condição (conclusão do contrato entre agenciado e
terceiro), tem o agente em sua esfera jurídica o direito expectativo a adquirir o direito
de remuneração, que é o direito expectado.152Não há, neste caso, expectativa de direito,
ou seja, mera posição de espera no mundo fático, pois já existe na esfera jurídica do
agenciado direito expectativo.153Isso se comprova com a própria leitura do art. 716 do
CC/2002 (LGL\2002\400) pois, caso não venha a ser concluído o contrato por fato
imputado ao agenciado, surge ao agente o direito à remuneração.

Um exemplo de fato imputável ao agenciado que dá causa ao advento do direito à
remuneração ocorre quando não concluído o contrato com o terceiro sem razões para
tanto, isto é, sem justa causa.

O contrato de agência tem por finalidade primacial fazer com que o agenciado venha a
aumentar o número de contratos em uma determinada zona, propiciando o aumento de
seu lucro. Para obtê-lo, dependerá, portanto, do êxito dos atos promocionais realizados
pelo agente, o qual irá eclodir na proposta do terceiro à realização do contrato. Por seu
turno, o agente deve realizar os seus atos da melhor maneira possível, pois quanto mais
contratos o agenciado realizar, maior será também o seu ganho.

Essas características demonstram a natureza fiduciária e cooperativa desse contrato,
cuja cooperação deve permear sua execução em grau elevado, com o fim de que venha
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a ser concluído o contrato entre o agenciado e o terceiro, não podendo aquele recusar as
propostas ou os convites à proposta que lhe são encaminhados pelo agente sem justa
causa, conforme art. 715 do CC/2002 (LGL\2002\400). Se as propostas ou os convites
às propostas atendem ao fim do contrato e às legítimas expectativas do agenciado, e há
recusa sem motivo plausível para tanto, o agenciado estará indo de encontro ao próprio
objetivo da sua atividade de empreendedor empresarial, ocasionando o descumprimento
do dever de lealdade e a confiança para com o agente. Estará realizando um ato ilícito
relativo na forma do art. 187 do CC/2002 (LGL\2002\400), pois é contra o fim
econômico do contrato, a boa-fé objetiva e a confiança.154Gerando, deste modo,
conforme estabelece o art. 715 do CC/2002 (LGL\2002\400), direito à indenização.
Ademais, dependendo da reiteração ou da gravidade da conduta desleal do agenciado,
pode surgir ao agente direito à resilição do contrato.

Por isso, o direito expectativo do agente vem protegido contra o não-implemento da
condição (conclusão do contrato) por ato imputado ao agenciado (falta de motivo
plausível à conclusão do contrato), ensejando o surgimento, independentemente do
advento da condição, do direito à remuneração (direito expectado), conforme estabelece
o art. 716 do CC/2002 (LGL\2002\400).

2.4.1.3 Quanto ao surgimento da pretensão à remuneração

O problema jurídico que ora se apresenta é referente ao surgimento da pretensão e da
correlata obrigação à remuneração.

Como o Código Civil (LGL\2002\400), em seu art. 714, só prescreveu de maneira precisa
quando ocorre o direito à remuneração, cumpre saber se a pretensão à remuneração
surge junto com este ou não, consoante preceitua o art. 331 do CC/2002
(LGL\2002\400).

Em sendo omissos os contratantes quando do momento em que surge a pretensão à
remuneração, esta ocorrerá depois do 15odia do mês subseqüente ao pagamento do
contrato por parte do cliente. Assim, se há de afirmar, por ser aplicado ao caso, o art.
32, § 1.o, da Lei 4.886/65. O vencimento, portanto, é a tempo certo da data.

Essa posição, como informa António Pinto Monteiro, em certo sentido, procede, pois,
visando defender o agenciado, estimula o agente a buscar clientes de confiança os quais
possam cumprir os contratos concluídos com o principal, porque sem o cumprimento do
contrato, o seu direito a ser remunerado torna-se sem pretensão.155

Podem as partes, contudo, estabelecer cláusula em contrário, afirmando que a pretensão
à remuneração surja com o advento do direito à remuneração.

A supor o cliente não vir a adimplir o contrato por causa imputável ao agenciado, do
mesmo modo, surgirá ao agente a pretensão à remuneração. Neste caso, aplica-se, por
interpretação analógica, o art. 716 do CC/2002 (LGL\2002\400).

Se a obrigação do cliente para com o agenciado é divisível, ao agente nascerá a
pretensão à remuneração somente da parte que corresponde ao valor pago pelo cliente.
O crédito nasce por inteiro, mas a pretensão advém por partes.
2.4.2 O direito ao reembolso dos gastos extraordinários e o direito à remuneração por
deveres acessórios

Quanto ao direito a ser reembolsado por gastos extraordinários, há de se fazer a
interpretação conjuntiva do art. 713 do CC/2002 (LGL\2002\400) com o art. 38 da Lei
4.886/65. Ambos não se contradizem; inter-relacionam-se.

O art. 713 do CC/2002 (LGL\2002\400) é regra jurídica dispositiva e, preceitua que
"todas as despesas com a agência ou distribuição correm a cargo do agente ou
distribuidor". Tal regra assim estabelece, pois o agente visto ser um prestador de
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serviços autônomo, não estando subordinado ao agenciado como o viajante ou o
pracista, tem autonomia para se organizar e cumprir seus atos.156Desse modo, a
organização de suas atividades - a contratação de seus funcionários, os gastos com
locomoção para contatar com os clientes - são inerentes à sua própria atividade.

Contudo, o termo "todas as despesas" é relativo, limitando-se às despesas inerentes ao
desenvolvimento dos atos vinculados ao cumprimento de dever jurídico principal, ou
algum dever acessório, ou de deveres laterais que estão ínsitos aos atos de execução do
contrato.157Desse modo, devem ser tidos como gastos albergados pela remuneração por
cumprimento de obrigação principal, os que derivam de infra-estrutura para que o
agente possa vir a promover a conclusão de negócios entre o agenciado e o terceiro -
e.g., com empregados, com veículos, com meios de comunicação, como telefone e
internet. Do mesmo modo, quanto aos gastos por cumprimento de obrigação acessória
estipulada por cláusula do contrato, - e.g., no caso do contrato de agência-distribuição,
em que o agente deve guardar a coisa a ser negociada pelo agenciado e transferi-la ao
cliente; e os gastos com o cumprimento de obrigações laterais que soem fazer o agente,
como por exemplo, deveres de informar o agenciado sobre a fama de bom pagador de
terceiro que pretende se tornar cliente.158

A posição de separar as obrigações decorrentes da atividade ínsita do agente da que
resulta da prestação de deveres acessórios os quais não estão inclusos no contrato, para
fins de se distinguirem as espécies de remuneração, é necessária em face do preceito do
art. 38 da Lei 4.886/65.

Conforme preceituado por esse artigo, o agente terá direito a ser reembolsado pelos
gastos que realizar, não se incluindo estes no conceito "todas as despesas", e não soem
ocorrer na execução do contrato. Logo, os gastos com informações não-usuais, como a
do agente, que, por ordem da agenciado, contratar detetives para investigar
determinado cliente a fim de saber se este pode vir a se tornar insolvente por ser um
estróina;159os gastos com campanhas publicitárias; com assistência a clientes ou com
transporte de mercadorias.160

Contudo, essas atividades de cooperação devem ser extraordinárias, e não corriqueiras.
Caso venham a ser praticadas de modo não esporádico, ou ultrapassem um período de
tempo razoável, como estabelece o art. 38 da Lei 4.886/65, deverão gerar ao agente
direito a ser remunerado por cumprimento de obrigações acessórias, e não direito a
reembolso.

Em havendo direito a ser remunerado, o quantum da remuneração a ser auferida pelo
agentedeverá ser estabelecida tendo por base os usos de tráfico ou, em estes não
existindo na região, por arbitramento amigável ou judicial.161

2.4.3 As gratificações por metas alcançadas

Pelo princípio do auto-regramento da vontade, podem os figurantes do contrato de
agência estabelecer cláusula contratual em que o agente terá direito a receber, por ter
atingido uma meta, uma gratificação.162

A gratificação não se confunde com a comissão: a segunda corresponde à remuneração
do agente pelo cumprimento de sua obrigação contratual; a primeira, ao contrário, é
devida ao alcance de uma meta estabelecida pelo agenciado.163
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